
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
 
O fim da exigência de prova de vida presencial aos aposentados e pensionistas do INSS (Instituto Nacional do 

Seguro Social) evitou que até quatro milhões de benefícios fossem suspensos, segundo o presidente do instituto, José 
Carlos Oliveira em entrevista à Folha. 

São pessoas que não fizeram a comprovação de vida em 2020 e 2021 e, de acordo com uma portaria do órgão 
divulgada em dezembro, teriam o benefício bloqueado se não realizassem a prova de vida presencial nas agências 
bancárias em que recebem o benefício. 

Com o anúncio desta quarta (2) de que o INSS não vai mais suspender benefícios até o final de 2022, o 
calendário deixa de ter validade. A suspensão do pagamento de quem não havia ainda feito a comprovação também 
será revertida, disse Oliveira. 

Segundo Oliveira, nenhum beneficiário do INSS precisará se preocupar com a prova de vida até o final dneste 
ano. "A partir de hoje toda e qualquer prova de vida está suspensa. No ano de 2022 não faremos porque é o tempo que 
precisamos para acertar todos sistemas, fazer todos os procedimentos que serão necessários para provar que o 
segurado está vivo", afirmou. 

No calendário que foi suspenso, o prazo para beneficiários que não se recadastraram em 2020 acabava já em 
fevereiro. Segundo Oliveira, será feita uma avaliação nos dados cadastrais para verificar se há beneficiários que 
morreram, mas que estão com o pagamento ativo. 

"Vamos bater os dados de quem não fez ano passado com nosso sistema de óbito e, caso não tenham falecido, 
vamos restabelecer o pagamento. Não vamos exigir [a prova de vida] durante 2022. Com o retorno da prova de vida em 
janeiro de 2023, esses serão os primeiros casos que faremos a verificação." 

"Já conversei com o diretor de benefícios para fazer o máximo para restabelecer o pagamento. Porém, antes 
disso, faremos a checagem para ter absoluta certeza que essas pessoas não faleceram. Se fôssemos fazer a suspensão 
agora, em fevereiro, estamos falando de um universo de quatro milhões de pessoas [que teriam o pagamento 
suspenso]." 

Oliveira assumiu como presidente do instituto em 5 de novembro. "Sempre fui contrário à prova de vida. 
Infelizmente tivemos o calendário divulgado, mas era um momento de troca." 
 

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), afirmou, na abertura dos trabalhos legislativos do Congresso 
Nacional, que os maiores desafios a serem enfrentados nos próximos anos são o desemprego e a inflação, “sem truques 
ilusionistas ou aventuras temerárias”, disse. 

Ele também cobrou a continuidade da votação da reforma tributária. “Para instituir o imposto sobre dividendos, 
reduzir o imposto da pessoa jurídica e atualizar a tabela da pessoa física, reduzindo ou eliminando a exação para a 
população mais pobre”, defendeu. 

“Estou certo de que [os poderes] não pouparão esforços para agir em sintonia, cada qual estritamente dentro 
de suas competências constitucionais, com o objetivo de satisfazer o que espera e exige a população”, afirmou Lira. 

O presidente destacou as votações do ano passado que considera as mais importantes, como a reforma 
tributária, a autonomia do Banco Central, a regulamentação fundiária, o licenciamento ambiental e a alteração da lei de 
improbidade administrativa. 

“A Câmara dos Deputados continuará empenhada em prover os meios e construir soluções para enfrentar a 
pandemia da Covid-19, como tem atuado durante todo este difícil período; e aqui incluo deputados de todas as 
correntes e partidos, de governo ou de oposição: sou testemunha do esforço de todos”, ressaltou. 

 

4 milhões escapam de corte na prova de vida do INSS 

Lira diz que desemprego e inflação são os desafios a serem enfrentados nos próximos anos 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, sexta-feira 04 de fevereiro. 

Saiba mais em: CNTI, sexta-feira 04 de fevereiro. 



 

Após sinais de trégua, os preços das carnes voltaram a subir para os consumidores brasileiros entre o final de 
2021 e o começo de 2022, apontam dados do IPCA-15 (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 15). 

O IPCA-15 é calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) entre a segunda parte do mês 
anterior e a primeira metade do mês de referência da divulgação. Para o índice de janeiro, por exemplo, os dados foram 
coletados entre 14 de dezembro de 2021 e 13 de janeiro de 2022. 

No IPCA-15, os preços das carnes refletem a variação de 18 cortes, a maior parte bovinos, além das carnes de 
porco e de carneiro. 

Até janeiro, o grupo de aves e ovos acumulou inflação de 22,13%, segundo o IPCA-15. Em novembro de 2021, o 
acumulado alcançou 28,25%. 

  

 

O governo estuda elevar o valor de benefícios recebidos por servidores públicos, como o vale-alimentação, para 
tentar aplacar a pressão generalizada por reajustes salariais. 

De acordo com técnicos ouvidos pela Folha, a medida seria uma forma de contemplar todo o funcionalismo, em 
vez de conceder aumentos apenas às categorias policiais, como acenou o presidente Jair Bolsonaro (PL). 

A promessa direcionada do chefe do Executivo, que tem nos policiais uma importante parcela de seu eleitorado, 
deflagrou mobilizações de outras categorias, que pedem o mesmo tratamento. Algumas estão há cinco anos sem 
reajuste. 

Já os benefícios, por serem de valor menor, podem ter um percentual de reajuste mais robusto. 

Além disso, o governo conta com o argumento de que o país ainda enfrenta os efeitos da pandemia de Covid-19 
e que os servidores públicos não perderam emprego ou renda como na iniciativa privada. 

 A ideia do reajuste nos benefícios tem ganhado corpo no governo como forma de substituir a elevação dos 
salários de servidores, mas integrantes reconhecem que a categoria de policiais é importante para o presidente. 

Por isso, não se descarta que Bolsonaro acabe concedendo um aumento direcionado à categoria. 

Há especulações sobre uma eventual estratégia do presidente de aguardar até a véspera do início das restrições 
legais neste ano para conceder os reajustes aos policiais. 

Encerrada a janela para as mudanças, os demais servidores não poderiam mais pressionar o governo porque 
não haveria respaldo legal a novos reajustes. 

A proposta apresentada pela área técnica da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) prevê que o 
empréstimo ao setor elétrico será de até R$ 10,8 bilhões, divididos em duas parcelas. Os recursos serão usados para 
cobrir custos das medidas emergenciais adotadas em decorrência da grave crise hídrica que o País enfrentou no ano 
passado. A proposta ainda está em discussão em reunião da diretoria colegiada. 

A operação financeira foi autorizada pelo governo por meio de uma Medida Provisória (MP) regulamentada por 
meio de decreto presidencial. O empréstimo deverá evitar reajustes elevados nas tarifas dos consumidores em 2022, 
ano de eleições presidenciais.  

Segundo apresentação da área técnica da agência, o empréstimo será dividido em duas parcelas. A primeira, 
que deverá totalizar até R$ 5,6 bilhões, irá cobrir o saldo da conta Bandeiras em abril de 2022, após o fim da cobrança 
da bandeira escassez hídrica, a importação de energia referente a julho e agosto e o bônus concedido para 
consumidores que economizaram energia. 

Já a segunda parcela, limitada a R$ 5,2 bilhões, seria destinada para cobrir os custos parciais de usinas 
contratadas em leilão emergencial realizado em dezembro do ano passado. O decreto presidencial prevê que "será 
admitida contratação de operações financeiras suplementares até maio de 2022 para cobrir o valor total ou parcial dos 
custos relativos à receita fixa referente às competências de maio a dezembro de 2022." 

 

Aneel propõe empréstimo de até R$ 10,8 bilhões 

Saiba mais em: A Tribuna, quinta-feira 03 de fevereiro. 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, sexta-feira 04 de fevereiro. 

Governo estuda elevar benefícios para servidores em vez de salários 

Preço da carne volta a subir no Brasil 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, sexta-feira 04 de fevereiro. 


